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Compilação de todos os Informes encaminhados no mês 

 

Semana de 02 a 04 de maio de 2012 
 

1. ALVES, Jamil Chaim.  Novas considerações sobre a remição pelo estudo.  Boletim IBCCrim , São Paulo, v. 18, n. 220, p. 10-11, 
mar. 2011. 

 
2. ANDRADE JÚNIOR, Pedro Aurélio Queiróz de.  Organismos geneticamente modificados e princípio da precaução: contribuição do 

direito ambiental para o direito econômico.  Revista Brasileira de Direito Ambiental , São Paulo, v. 7, n. 25, p. 241-260, jan. 2011. 
 
3. ARAÚJO, Ademir Coelho.  A reparação do dano extramaterial causado pela imprensa. Novas perspectivas após a decretação de 

inconstitucionalidade da Lei n. 5.250/1967 com a Constituição Federal.  Revista Brasileira de Direito Civil Constitucion al e 
Relações de Consumo , São Paulo, v. 1, n. 4, p. 63-88, out. 2009. 

 
4. ARAÚJO, Moacir Martini de.  Da principiologia do Código de Defesa do Consumidor: a política nacional das relações de consumo e 

os seus princípios basilares.  Revista Brasileira de Direito Civil Constitucion al e Relações de Consumo , São Paulo, v. 1, n. 4, 
p. 191-227, out. 2009. 

 
5. BALERA, Wagner.  Natureza jurídica do salário-maternidade.  Revista Brasileira de Direito Previdenciário , Porto Alegre, v. 1, n. 

1, p. 109-128, fev. 2011. 
 
6. BALSEIRO, Rachel Helena Nicolella.  Tutela jurídica do meio ambiente em face ao denominado direito autoral.  Revista Brasileira 

de Direito Civil Constitucional e Relações de Consu mo , São Paulo, v. 1, n. 4, p. 115-160, out. 2009. 
 
7. BEDONE, Igor Volpato.  Elementos da responsabilidade civil e presunção de causalidade.  Revista Brasileira de Direito Civil 

Constitucional e Relações de Consumo , São Paulo, v. 3, n. 9, p. 79-134, jan/mar. 2011. 
 
8. BERTONI, Felipe Faoro.  A problemática acerca do bem jurídico tutelado pela norma da lavagem de capitais.  Boletim IBCCrim , 

São Paulo, v. 18, n. 220, p. 17-18, mar. 2011. 
 
9. BERWANGER, Jane Lucia Wilhelm.  Recurso administrativo - Apontamentos práticos.  Revista Brasileira de Direito 

Previdenciário , Porto Alegre, v. 1, n. 1, p. 47-64, fev. 2011. 
 
10. BOCATER, Maria Isabel do Prado.  Diferimento do pagamento de dividendos obrigatórios em razão de situação financeira 

incompatível: considerações sobre a inteligência do art. 202, parágrafo 4º, da Lei das S.A. RSDE: Revista Semestral de Direito 
Empresarial, Rio de Janeiro, n. 8, p. 3-23, jan./jun. 2011. 

 
11. CAETANO, Matheus Almeida.  Ofensividade e delitos de acumulação no direito penal ambiental.  Boletim IBCCrim , São Paulo, v. 

18, n. 220, p. 12-13, mar. 2011. 
 
12. CASCALDI, Luís de Carvalho.  A eficácia funcional da responsabilidade civil.  Revista Brasileira de Direito Civil Constitucion al e 

Relações de Consumo , São Paulo, v. 3, n. 9, p. 135-151, jan/mar. 2011. 
 
13. CASTELLO, Alejandro.  Características del régimen de seguro de desempleo en Uruguay.  Revista Brasileira de Direito 

Previdenciário , Porto Alegre, v. 1, n. 1, p. 9-20, fev. 2011. 
 
14. CASTRO VALLE, Claudia María.  Régimen de propriedad florestal según la ley florestal hondureña.  Revista Brasileira de Direito 

Ambiental , São Paulo, v. 7, n. 25, p. 261-277, jan. 2011. 
 
15. CATUZZO JÚNIOR, Dante Soares. Tutela inibitória, censura e direitos da personalidade.  Revista Brasileira de Direito Civil 

Constitucional e Relações de Consumo , São Paulo, v. 1, n. 4, p. 231-243, out. 2009. 
  
16. CAVALCANTI, Renata Neme.  A efetividade dos instrumentos jurídicos para a proteção ambiental: o caso do licenciamento.  

Revista Brasileira de Direito Ambiental , São Paulo, v. 7, n. 25, p. 67-223, jan. 2011. 
 
17. CUNHA, Caetano Penna Franco Altafin Rodrigues da.  Deepening insolvency claims and fiduciary duties in corporations in the zone 

of insolvency: whether there is an affirmative duty to liquidate under delaware law and under brazilian law.  RSDE: Revista 
Semestral de Direito Empresarial, Rio de Janeiro, n. 8, p. 93-117, jan./jun. 2011. 

 
18. DONNINI, Rogério José Ferraz.  Contratos empresariais e a cláusula rebus sic stantibus.  Revista Brasileira de Direito Civil 

Constitucional e Relações de Consumo , São Paulo, v. 3, n. 9, p. 17-35, jan/mar. 2011. 
 
19. ______.  Dissolução do vínculo conjugal: divórcio e suas modalidades - A proposta de Emenda à Constituição para extinção da 

separação.  Revista Brasileira de Direito Civil Constitucion al e Relações de Consumo , São Paulo, v. 1, n. 4, p. 17-27, out. 
2009. 

 
20. ESSADO, Tiago Cintra.  Extinção de domínio: necessidade de reflexão.  Boletim IBCCrim , São Paulo, v. 18, n. 220, p. 8, mar. 

2011. 



 
21. FERRER, Gabriel Real.  A crise financeira mundial, o Estado e a democracia econômica.  Revista Brasileira de Direito Civil 

Constitucional e Relações de Consumo , São Paulo, v. 1, n. 4, p. 89-113, out. 2009. 
 
22. FIORILLO, Celso Antonio Pacheco.  O bem ambiental criado pela Constituição Federal de 1988 como terceiro gênero de bem, a 

contribuição dada pela doutrina italiana e a posição do Supremo Tribunal Federal em face do HC 89.878/2010.  Revista Brasileira 
de Direito Ambiental , São Paulo, v. 7, n. 25, p. 33-66, jan. 2011. 

 
23. ______.  O bem ambiental criado pela Constituição Federal de 1988 como terceiro gênero de bem e a contribuição dada pela 

doutrina italiana em face da análise dos direitos metaindividuais.  Revista Brasileira de Direito Civil Constitucion al e Relações 
de Consumo , São Paulo, v. 1, n. 4, p. 29-62, out. 2009. 

 
24. FONSECA, Tiago Abud da.  Complexo do Alemão: retrato da política bélica contra o tráfico de drogas e a violação aos direitos 

fundamentais dos pobres.  Boletim IBCCrim , São Paulo, v. 18, n. 220, p. 7, mar. 2011. 
 
25. GIAMPAOLI, Anderson Pires.  Da responsabilidade penal do farmacêutico no delito de tráfico de drogas.  Boletim IBCCrim , São 

Paulo, v. 18, n. 220, p. 16-17, mar. 2011. 
 
26. GLÓRIA, Cláudia Maria Ramos.  Em busca da garantia dos direitos ambientais internacionais.  Revista Brasileira de Direito 

Ambiental , São Paulo, v. 7, n. 25, p. 225-239, jan. 2011. 
 
27. HIRONAKA, Giselda Maria Fernandes Novaes.  Responsabilidade pressuposta: evolução de fundamentos e de paradigmas da 

responsabilidade civil na contemporaneidade.  Revista Brasileira de Direito Civil Constitucion al e Relações de Consumo , São 
Paulo, v. 3, n. 9, p. 37-66, jan/mar. 2011. 

 
28. ______.______.  Revista Jurídica : Órgao Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 56, n. 364, p. 35-62, fev. 

2008. 
 
29. HUNOLD, Gisele Bernardo Gonçalves.  Bens ambientais e relações de consumo.  Revista Brasileira de Direito Civil 

Constitucional e Relações de Consumo , São Paulo, v. 1, n. 4, p. 245-274, out. 2009. 
 
30. IBRAHIM, Fabio Zambitte.  A parafiscalidade - Ascensão e queda das contribuições sociais.  Revista Brasileira de Direito 

Previdenciário , Porto Alegre, v. 1, n. 1, p. 21-46, fev. 2011. 
 
31. LAUDANNA, Raquel de Moraes.  A cláusula de não indenizar.  Revista Brasileira de Direito Civil Constitucion al e Relações de 

Consumo , São Paulo, v. 3, n. 9, p. 175-257, jan/mar. 2011. 
 
32. LGOW, Carla Wainer Chalréo.  Pessoas jurídicas: autonomia patrimonial e desconsideração da personalidade jurídica.  RSDE: 

Revista Semestral de Direito Empresarial, Rio de Janeiro, n. 8, p. 25-57, jan./jun. 2011. 
 
33. LOPES, Fabio Motta.  O encontro fortuito de provas durante buscas domiciliares.  Boletim IBCCrim , São Paulo, v. 18, n. 220, p. 

14-15, mar. 2011. 
 
34. MARZO, Cristina Celeste.  Analysis of an "escrow agreement" in an M&A transaction.  RSDE: Revista Semestral de Direito 

Empresarial, Rio de Janeiro, n. 8, p. 121-136, jan./jun. 2011. 
 
35. MONTEIRO, Marina Stella de Barros.  A autonomia privada nos contratos em massa e sua conformação pelo princípio da boa-fé 

objetiva.  Revista Brasileira de Direito Civil Constitucion al e Relações de Consumo , São Paulo, v. 3, n. 9, p. 153-173, jan/mar. 
2011. 

 
36. MOURA, Laísa Dário Faustino de.  Direito à saúde.  Revista Brasileira de Direito Civil Constitucion al e Relações de Consumo , 

São Paulo, v. 1, n. 4, p. 275-296, out. 2009. 
 
37. NOGUEIRA, Rafael Fecury.  Registro criminal e sua função no sistema penal.  Boletim IBCCrim , São Paulo, v. 18, n. 220, p. 9-10, 

mar. 2011. 
 
38. PAIVA, Luiz Fernando Valente de.  Os efeitos da falência sobre a dívida decorrente da obrigação de contribuição de capital e a 

integralização do capital após a decretação da falência da sociedade.  RSDE: Revista Semestral de Direito Empresarial, Rio de 
Janeiro, n. 8, p. 61-91, jan./jun. 2011. 

 
39. PAMPLONA FILHO, Rodolfo Mario Veiga.  A autonomia conceitual das obrigações de pagar quantia certa no sistema brasileiro.  

Revista Brasileira de Direito Civil Constitucional e Relações de Consumo , São Paulo, v. 1, n. 4, p. 161-190, out. 2009. 
 
40. ______.______.  Revista Trimestral de Direito Civil , Rio de Janeiro, v. 10, n. 40, p. 111-136, out. 2009. 
 
41. PEIXINHO, Manoel Messias.  Papel da iniciativa privada nos sistemas de proteção social e a concretização dos direitos 

fundamentais sociais.  Revista Brasileira de Direito Previdenciário , Porto Alegre, v. 1, n. 1, p. 87-108, fev. 2011. 
 
42. POLI, Leonardo Macedo.  Reflexões sobre os direitos patrimoniais de autor no paradigma do Estado Democrático de Direito.  

RSDE: Revista Semestral de Direito Empresarial, Rio de Janeiro, n. 8, p. 139-171, jan./jun. 2011. 
 



43. RODRÍGUEZ ROMERO, Haydée.  La búsqueda del desarrollo sostenible a través del ordenamiento territorial: elementos para 
Costa Rica.  Revista Brasileira de Direito Ambiental , São Paulo, v. 7, n. 25, p. 279-305, jan. 2011. 

 
44. ROMITI, Ângela Patrício Muller.  A legitimidade ativa da pessoa jurídica na ação de usucapião.  Revista Brasileira de Direito Civil 

Constitucional e Relações de Consumo , São Paulo, v. 3, n. 9, p. 67-78, jan/mar. 2011. 
 
45. ROSA, Alexandre Morais da.  Aplica-se o art. 366 do CPP aos Juizados Especiais Criminais?.  Boletim IBCCrim , São Paulo, v. 18, 

n. 220, p. 13, mar. 2011. 
 
46. SALGADO, Lucia Helena.  Uma proposta de modernização e simplificação regulatória para o setor portuário.  RSDE: Revista 

Semestral de Direito Empresarial, Rio de Janeiro, n. 8, p. 207-232, jan./jun. 2011. 
 
47. SANTOS, Admaldo Cesario dos.  Direito de intervenção e sociedade de risco.  Boletim IBCCrim , São Paulo, v. 18, n. 220, p. 6, 

mar. 2011. 
 
48. SAVARIS, José Antonio.  Coisa julgada previdenciária como concretização do direito constitucional a um processo justo.  Revista 

Brasileira de Direito Previdenciário , Porto Alegre, v. 1, n. 1, p. 65-86, fev. 2011. 
 
49. TIBURCIO, Carmen.  Disciplina legal da pessoa jurídica à luz do direito internacional brasileiro.  RSDE: Revista Semestral de 

Direito Empresarial, Rio de Janeiro, n. 8, p. 175-204, jan./jun. 2011. 
 
50. ZANETTI, Tiago Rocon.  A atividade econômica e a proteção ao meio ambiente: o papel da responsabilidade civil por dano 

ambiental.  Revista Brasileira de Direito Civil Constitucion al e Relações de Consumo , São Paulo, v. 3, n. 9, p. 259-309, 
jan/mar. 2011. 

 
51. ZILLI, Marcos Alexandre Coelho.  Mulheres de Atenas, meninos do Brasil. Boletim IBCCrim , São Paulo, v. 18, n. 220, p. 2-3, mar. 

2011. 
 
Semana de 07 a 11 de Maio de 2012 
 

1. ALBUQUERQUE, Fabíola Santos.  Devolução de menor adotado.  Revista Brasileira de Direito das Famílias e Suce ssões , Porto 
Alegre, v. 13, n. 26, p. 110-128, 2012. 

           Decisão comentada. 
 
2. ALMEIDA, Renato Rua de.  Direitos laborais inespecíficos dos trabalhadores.  Revista LTr : Legislação do Trabalho e Previdência 

Social, São Paulo, v. 76, n. 3, p. 295-296, mar. 2012. 
 
3. ALMEIDA, Silvio Luiz de.  Racismo e injúria racial.  Revista dos Tribunais , São Paulo, v. 101, n. 917, p. 529-533, mar. 2012. 
           Jurisprudência comentada. 
 
4. AMPESSAN FILHO, Eloi.  Só se preserva o que tem valor econômico: água.  Revista Brasileira de Direito Ambiental , São Paulo, 

v. 6, n. 22, p. 189-216, abr. 2010. 
 
5. ______.______.  Revista Magister de Direito Ambient al e Urbanístico , Porto Alegre, v. 5, n. 28, p. 23-45, fev. 2010. 
 
6. ARAÚJO, Luiz Henrique Diniz.  A efetivação judicial dos direitos sociais prestacionais com assento constitucional: uma análise 

comparada.  Revista de Informação Legislativa, Brasília, v. 48, n. 192, p. 171-177, out./dez. 2011. 
 
7. ARRUDA, Edson Benassuly.  PIS/ Cofins: não incidência sobre as "taxas" devidas às operadoras de cartão de crédito.  Revista 

Magister de Direito Empresarial, Concorrencial e do Consumidor , Porto Alegre, v. 7, n. 42, p. 68-78, dez./jan. 2011. 
 
8. ÁVILA, Thiago André Pierobom de.  A interpretação do "novo" art. 212 do CPP brasileiro: uma contribuição metodológica.  Revista 

dos Tribunais , São Paulo, v. 101, n. 917, p. 329-383, mar. 2012. 
 
9. AZEVEDO, Álvaro Villaça.  Da inaplicabilidade da teoria da imprevisão aos contratos aleatórios.  Revista dos Tribunais , São 

Paulo, v. 101, n. 917, p. 542-544, mar. 2012. 
            Jurisprudência comentada. 
 
10. BALERA, Wagner.  O FGTS como fundo social utilizável no custeio no tratamento de doenças graves.  Revista dos Tribunais , São 

Paulo, v. 101, n. 917, p. 472-476, mar. 2012. 
            Jurisprudência comentada. 
 
11. BARBIERI, Diovana.  Recensão crítica ao livro Modernising Civil Liability Law in Europe, China, Brazil and Russia, de Gert 

Brüggemeier.  Revista dos Tribunais , São Paulo, v. 101, n. 917, p. 165-174, mar. 2012. 
 
12. BARRIENTOS PARRA, Jorge David.  O direito penal internacional e os crimes contra a humanidade cometidos pelo Estado ou por 

indivíduos com a conivência estatal.  Revista de Informação Legislativa, Brasília, v. 48, n. 192, p. 31-42, out./dez. 2011. 
 
13. BELÉM, Bruno Moraes Faria Monteiro.  Arguição paralela de descumprimento de preceito fundamental: avanços e retrocessos.  

Revista dos Tribunais , São Paulo, v. 101, n. 917, p. 93-162, mar. 2012. 
 



14. BERGER FILHO, Airton Guilherme.  Sistema internacional de propriedade intelectual e a convenção sobre diversidade biológica: 
contradições e perspectivas.  Revista Brasileira de Direito Ambiental , São Paulo, v. 6, n. 22, p. 75-101, abr. 2010. 

 
15. BERTOLDI, Marcelo Marco.  Direito de preferência e seus requisitos.  Revista dos Tribunais , São Paulo, v. 101, n. 917, p. 521-

522, mar. 2012. 
            Jurisprudência comentada. 
 
16. BEZERRA, Fabio Luiz de Oliveira.  Mutação constitucional do art. 109, I, da CF/88: competência da justiça federal nas demandas 

de benefícios previdenciários decorrentes de acidente de trabalho.  Revista de Informação Legislativa, Brasília, v. 48, n. 192, p. 
137-146, out./dez. 2011. 

 
17. BRAGA, Paulo Cesar.  Licitação e cooperativas. Legalidade das restrições impostas à participação de entidades cooperativas em 

licitações promovidas pela administração pública direta e indireta.  Revista Magister de Direito Empresarial, Concorre ncial e do 
Consumidor , Porto Alegre, v. 7, n. 42, p. 102-120, dez./jan. 2011. 

 
18. CABRAL, Hildeliza Lacerda Tinoco Boechat.  Afetividade como fundamento na parentalidade responsável.  Revista Brasileira de 

Direito das Famílias e Sucessões , Porto Alegre, v. 13, n. 26, p. 47-72, 2012 . 
 
19. ______.  A obsolência programada na perspectiva da prática abusiva e a tutela do consumidor.  Revista Magister de Direito 

Empresarial, Concorrencial e do Consumidor , Porto Alegre, v. 7, n. 42, p. 35-58, dez./jan. 2011. 
 
20. CAIS, Cleide Previtalli.  ISS calculado sobre alíquota fixa. Prestação de serviço por sociedade constituída por quotas de 

responsabilidade limitada. Sociedade civil unipessoal. Omissão legislativa.  Revista dos Tribunais , São Paulo, v. 101, n. 917, p. 
446-449, mar. 2012. 

           Jurisprudência comentada. 
 
21. CAMPOS, Ibrahim Camilo Ede.  Encerramento de mina e a insuficiência de sua legislação.  Revista Brasileira de Direito 

Ambiental , São Paulo, v. 6, n. 22, p. 235-262, abr. 2010. 
 
22. CAPEZ, Fernando.  Maus-tratos contra animais: a importância da repressão jurídica.  Revista do Ministério Público. Estado do 

Rio de Janeiro , Rio de Janeiro, n. 39, p. 37-39, jan. 2011. 
 
23. CARDOSO, Vanessa da Silva.  A interação do idoso com o contexto jurídico na situação de pedido de guarda judicial de neto.  

Revista de Informação Legislativa, Brasília, v. 48, n. 192, p. 227-242, out./dez. 2011. 
 
24. CARVALHO FILHO, José dos Santos.  A autoexecutoriedade e a garantia do contraditório no processo administrativo.  Revista do 

Ministério Público. Estado do Rio de Janeiro , Rio de Janeiro, n. 39, p. 75-97, jan. 2011. 
 
25. ______.______.  Revista Trimestral de Direito Públic o, São Paulo, n. 53, p. 78-96, jan. 2011. 
 
26. COSTA, Antonio Aleixo da.  Reserva legal e as inovações trazidas pelo Decreto Estadual n. 53.939/09 e Federal n. 6.514/08.  

Revista Brasileira de Direito Ambiental , São Paulo, v. 6, n. 22, p. 217-234, abr. 2010. 
 
27. COSTA, Sirlei Martins da.  Violência sexual e falsas memórias na alienação parental.  Revista Brasileira de Direito das Famílias 

e Sucessões , Porto Alegre, v. 13, n. 26, p. 73-81, 2012. 
 
28. DIAS, Daniella S. Soberania: a legitimidade do poder estatal e os novos rumos democráticos.  Revista de Informação Legislativa, 

Brasília, v. 48, n. 192, p. 55-66, out./dez. 2011. 
 
29. DIAS, Maria Berenice.  Diversidade sexual na Europa - uma visão a partir da jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos 

Humanos.  Revista Brasileira de Direito das Famílias e Suce ssões , Porto Alegre, v. 13, n. 26, p. 5-29, 2012. 
 
30. ______.  Pai ausente.  ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 15, p. 229, abr. 2012. 
 
31. DINIZ, Gustavo Saad.  A primeira década do Código Civil e alguns problemas para as organizações empresariais.  Revista dos 

Tribunais , São Paulo, v. 101, n. 917, p. 207-222, mar. 2012. 
 
32. FERNANDES, Ricardo Vieira de Carvalho.  Experiências de ativismo judicial na Europa continental.  Revista de Informação 

Legislativa, Brasília, v. 48, n. 192, p. 67-77, out./dez. 2011. 
 
33. FERRARI NETO, Luiz Antonio.  Bens particulares, bens públicos e bens ambientais no direito positivo brasileiro.  Revista 

Brasileira de Direito Ambiental , São Paulo, v. 6, n. 22, p. 33-74, abr. 2010. 
 
34. FERREIRA FILHO, Celso, 1948-.  Alienação parental: breve reflexão acerca de uma hipótese particularizada.  Justiça e 

Cidadania , Rio de Janeiro, n. 136, p. 11-13, dez. 2011. 
 
35. FIORILLO, Celso Antonio Pacheco.  Meio @mbiente digit@l na sociedade da informação e sua tutela jurídica vinculada ao direito 

ambiental brasileiro.  Revista Brasileira de Direito Ambiental , São Paulo, v. 6, n. 22, p. 103-126, abr. 2010. 
 
36. FRANCESCHETI, Patrícia Rebouças.  O expansionismo do direito do trabalho no Brasil - possibilidades concretas para a adequada 

inclusão das diferentes morfologias do trabalho pela via legislativa.  Revista LTr : Legislação do Trabalho e Previdência Social, São 



Paulo, v. 76, n. 3, p. 322-327, mar. 2012. 
 
37. FREITAS JUNIOR, Antonio de.  As constituições verdes da América Latina.  Revista Brasileira de Direito Ambiental , São Paulo, 

v. 6, n. 22, p. 179-187, abr. 2010. 
 
38. FRIEDE, Roy Reis.  A hora de repensar o ECA.  Revista do Ministério Público. Estado do Rio de J aneiro , Rio de Janeiro, n. 39, 

p. 125-127, jan. 2011. 
 
39. FRUGONI, Alina Carmen Celi.  La responsabilidad socioambiental de las instituciones sin fines de lucro para la gestión ambiental 

privada.  Revista Brasileira de Direito Ambiental , São Paulo, v. 6, n. 22, p. 147-159, abr. 2010. 
 
40. GARCIA, Erli Henrique.  Registro de voz e imagem.  Revista dos Tribunais , São Paulo, v. 101, n. 917, p. 311-327, mar. 2012. 
 
41. GONZAGA, Alvaro Luiz Travassos de Azevedo.  O direito natural de Platão em A República e sua positivação em As Leis.  Revista 

dos Tribunais , São Paulo, v. 101, n. 917, p. 225-236, mar. 2012. 
 
42. GUGLINSKI, Vitor Vilela.  O que é chargeback? Revista Magister de Direito Empresarial, Concorrenc ial e do Consumidor , 

Porto Alegre, v. 7, n. 42, p. 59-67, dez./jan. 2011. 
 
43. HADDAD, Cecilia de Lara.  Cultura quilombola e áreas de preservação permanente: a necessidade de adequação do Código 

Florestal ao ideal socioambiental proposto pela Constituição Federal de 1988.  Revista Brasileira de Direito Ambiental , São 
Paulo, v. 6, n. 22, p. 127-138, abr. 2010. 

 
44. HENRIQUES FILHO, Tarcísio.  Quilombola: a legislação e o processo de construção de identidade de um grupo social negro.  

Revista de Informação Legislativa, Brasília, v. 48, n. 192, p. 147-170, out./dez. 2011. 
 
45. JORGE NETO, Francisco Ferreira.  A dinâmica processual dos embargos do devedor na Justiça do Trabalho.  Revista LTr : 

Legislação do Trabalho e Previdência Social, São Paulo, v. 76, n. 3, p. 297-307, mar. 2012. 
 
46. LEITE, Carlos Henrique Bezerra.  A (Ir)responsabilidade da administração pública nas terceirizações diante da ADC 16 e da nova 

redação da Súmula 331 do TST.  Revista dos Tribunais , São Paulo, v. 101, n. 917, p. 387-405, mar. 2012. 
 
47. LEMOS, Rafael Cavalcanti.  Delegação judicial de atos administrativos na fase ou processo de execução: aplicação do princípio 

constitucional da eficiência sob inspiração do direito português recém-reformado.  Revista de Informação Legislativa, Brasília, v. 
48, n. 192, p. 207-226, out./dez. 2011. 

 
48. LEONARDO, Rodrigo Xavier.  A desconsideração da personalidade societária em sua modalidade inversa.  Revista dos Tribunais , 

São Paulo, v. 101, n. 917, p. 502-510, mar. 2012. 
            Jurisprudência comentada. 
 
49. LIMA, João Alberto de Oliveira.  Apuração do texto original da Lei Geral de Orçamento (Lei nº 4.320/1964) a partir das bases de 
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